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  O conjunto de nomes geográficos é hoje reconhecido como importante patrimônio cultural de um país, já que pode refletir seus padrões de ocupação e sua diversidade linguística, entre muitas outras características ligadas ao patrimônio imaterial nacional e mundial.
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  El estudio de los nombres de lugar es una de las cosas que más ha desvelado la curiosidad de los eruditos e incluso la del pueblo en general. Es natural que sea así. Estos nombres se aplican a la heredad de la que somos propietarios, o a la montaña que limita nuestro horizonte, o al río de donde extraemos el agua para el riego, o al pueblo o la ciudad que nos ha visto nacer y que amamos por encima de cualquier otra, o a la comarca, el país o el estado donde está enmarcada nuestra vida colectiva. ¿Puede pensarse que el hombre, que desde que tiene uso de razón se pregunta el porqué de todas las cosas que ve y que siente, no se preguntaría sobre el porqué de estos nombres que todo el mundo tiene continuamente en los labios?.
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  El nombre de lugar es antes que nada un modo de comunicación y un testimonio del contexto de su origen, de sus transformaciones y de todo aquello que tales transformaciones atestiguan.


  


  Henri Dorion


  


   


  Nota à 3ª Edição
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  Esta edição, como se dizia antigamente, é revista e atualizada. A atualização vem por conta do fato de que, entre a 1ª edição e esta, houve um novo Censo pelo IBGE (2010), alterando a situação populacional de muitos municípios. Assim, todos os dados referentes à população – total, urbana e rural – foram modificados à luz dos novos registros oficiais.


  Embora não esteja no escopo desse trabalho qualquer análise demográfica, vale salientar a tendência, observada entre os dois Censos, de um aumento das populações urbanas, correspondendo à diminuição das populações rurais.


  Quanto à revisão, mais do que a pontuais erros gramaticais, referimo-nos a substanciais alterações em alguns verbetes em decorrência de novas pesquisas e informações.


  Conforme alertado na nota sobre métodos e fontes da 1ª edição, “este trabalho não se pretende definitivo, por sua própria natureza, estando aberto a atualizações e correções. Trata-se de um work in progress, ao qual toda forma de contribuição será bem-vinda.”


  Nesse período de seis anos entre a 1ª e a 3ª edição, recebemos algumas contribuições voluntárias e buscamos checar informações que nos pareceram merecedoras de aprofundamento.


  O caso mais sério foi a confusão em que incorreu o autor no verbete sobre São José do Egito, entre os personagens bíblicos São José e José do Egito, prontamente corrigida pelo promotor aposentado Raimundo Patriota, filho do célebre repentista Lourival Batista, a quem muito agradeço a observação.


  Em graus menores, novas revelações foram acrescentadas, na maioria dos casos registrando mais versões explicativas dos topônimos. Como a descoberta de mais uma lenda sobre o nome de Olinda, a da bela índia Iangaí.


  Aliás, o caso de Olinda – à primeira vista simples – é significativo. A versão comumentemente difundida (a de Duarte Coelho exclamando “Ó linda situação para uma vila”) está longe de ser incontestável. Tudo indica que a Marim dos Caetés somente ganhou seu nome atual mais de um século depois!


  Os filólogos cunharam uma expressão para explicar a dificuldade em se chegar à origem exata dos nomes dos lugares, em certos casos. É o de fóssil linguístico. Que são arcaísmos, ou seja, palavras que perderam sua significação original, seja por corrupção semântica, seja por nomearem coisas que não mais existem. Alguns desses fósseis não são reconhecíveis na linguagem corrente. Tinham um sentido que agora nos escapa. Em termos semióticos, tornaram-se significantes que perderam seu significado. Dizendo de outra forma, são palavras vazias de significado para o leitor de hoje. Mas, para complicar, às vezes aqueles antigos nomes são ressemantizados, isto é, adquirem novos significados.


  Por isso, a pesquisa sobre a origem dos topônimos é infindável. Tem um pouco a ver com o trabalho do detetive: um tênue indício, uma alusão, uma citação perdida podem levar a novas descobertas. Isto faz com que nenhum trabalho possa ser apresentado como definitivo. E é o que fascina quem mergulha nesse universo.


  Boa (nova) leitura, pois.


  Homero Fonseca


   


  Sobre método e fontes


  Na primeira parte deste livro, “O Que Há nos Nomes das Nossas Cidades”, debruçamo-nos sobre as sugestões contidas nas denominações dos municípios brasileiros, sugestões essas inevitavelmente eivadas de um viés impressionista. O que não quer dizer não se ter lançado mão dos conhecimentos disponíveis na bibliografia sobre o tema.


  Esse material permanece, entretanto, como vasto campo para pesquisas propriamente científicas nos mais diversos ramos do saber, pesquisas capazes de trazer revelações significativas sobre o modo de ser da nossa gente. Para aquilatar sua importância, basta mencionar ter a USP, a mais celebrada universidade brasileira, incluído em sua grade curricular a disciplina Toponímia Geral e do Brasil, cujas bases teóricas ressaltam a imbricação do tema com matérias tais como a História, a Geografia e a Filologia.


  Aqui, procurou-se agrupar os topônimos em algumas categorias genéricas, segundo o ponto de vista da nossa percepção atual, apoiada, ampliada, confirmada ou negada por uma mirada na perspectiva histórica da formação das cidades. Por exemplo, enunciam-se nomes portadores de certa carga poética ao observador externo, ressaltando-se, contudo, o fato de que ao serem contextualizados revelam motivações bastante prosaicas. Tal conhecimento, entretanto, não apaga a sugestão que há nos nomes.


  A segunda parte, “Toponímia Municipal Pernambucana” aborda, na forma de verbetes, todos os 184 municípios pernambucanos mais o distrito estadual de Fernando de Noronha. Cada entrada consta de um breve resumo histórico do município, suas prováveis origens e sua evolução político-administrativa.


  As fontes principais dessas informações foram a Documentação Territorial Brasileira, do IBGE, disponível na Biblioteca on-line do Instituto (que cobre 4.027 dos 5.507 municípios brasileiros), e o Portal dos Municípios, mantido pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Governo de Pernambuco. Inúmeras outras fontes consultadas, especialmente os trabalhos de Sebastião de Vasconcelos Galvão, Pereira da Costa, José de Almeida Maciel e a Enciclopédia dos Municípios do Interior de Pernambuco, da Fiam, citadas na bibliografia, permitiram acrescentar, enriquecer, confrontar e corrigir o material ali recolhido.


  Em sequência a essas breves notas históricas, são transcritos os significados dos topônimos municipais, em alguns casos bastante controversos, especialmente aqueles derivados dos falares indígenas. Para isso, além daquelas fontes, recorreu-se a dicionários, enciclopédias, prefeituras municipais e documentos diversos, em bibliotecas ou na Internet. Durante as pesquisas, deparamo-nos com a espantosa falta de documentação nesse campo, onde vigora uma espécie de regra invisível, segundo a qual “se não há História, publique-se a Lenda”. Registramos, então, as diversas versões, citando as fontes e sublinhando, quando possível, seu caráter histórico ou legendário.


  Adotou-se a grafia simplificada dos componentes etimológicos de palavras de origem indígena, exceto em citações textuais, quando foi respeitada a forma adotada pelos autores. Para simplificação e melhor fluidez da leitura os conceitos Cidade e Município foram tratados como sinônimos.


  Por fim, agregou-se um quadro de dados gerais, para contextualizar cada município, informando população total, urbana e rural, área, região e distância da capital. Em relação às regiões, adotou-se uma forma simplificada, apontando a área geográfica do Estado em que o município se insere, sem se cingir à divisão administrativa por microrregiões. Quanto à população, optou-se pelos dados oficiais do Censo de 2000, do IBGE, por motivo de homogeneização, não obstante o interesse de algumas Prefeituras em atualizar essa informação.


  Quanto ao título da obra, é neologismo criado pelo poeta Mauro Mota (Pernambucânia ou Cantos da Comarca e da Memória, Rio, José Olympio/INL, 1979), para significar “de Pernambuco”, como a cidade de Sertânia quer dizer “do Sertão”. João Cabral de Melo Neto inventou a palavra Pernambucania num poema homenageando o historiador Pereira da Costa. Neste caso, o sentido é o mesmo de pernambucanidade ou o sentimento de ser pernambucano, enquanto Pernambucânia diz respeito a coisas concretas, mais condizente, portanto, com a temática deste trabalho.


  Em ambas as partes, este trabalho não se pretende definitivo, por sua própria imanência, estando aberto a atualizações e correções. Trata-se de um work in progress, ao qual toda forma de contribuição será bem-vinda.


   


  


  Introdução


  A espessa camada de nossa desmemória
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  As cidades nasceram onde é hoje o Oriente Médio (Egito, Irã, Iraque, Síria), há cerca de 5.000 anos, quando as sociedades pré-históricas começaram a se fixar nas planícies aluviais da região. As terras férteis e certos avanços tecnológicos, como o uso do arado puxado por animais, que produziram os excedentes agrícolas, permitiram às aldeias se transformarem em cidades. Mas como ressalta Leonardo Benevolo, no seu História da Cidade, ela é mais que uma aldeia que cresceu: “Ela se forma (...) quando as indústrias e os serviços já não são executados pelas pessoas que cultivam a terra mas por outras que não têm esta obrigação e que são mantidas pelas primeiras com o excedente do produto total”. Foi, pois, a especialização do trabalho o grande diferenciador entre a cidade e os antigos agrupamentos humanos das recuadas eras históricas. A partir das cidades mesopotâmicas, essa invenção humana estendeu-se pelo mundo, a oriente e ocidente.


  A partir da Idade Média, a cidade, tal como a conhecemos hoje, começou a se desenvolver lentamente. É quando, além de sua existência econômica, ela ganha funções simbólicas, como destaca a urbanista Lúcia Leitão, em Os Movimentos Desejantes da Cidade:


  “Mas a vida ‘urbana’, se assim se pode chamar a vida na cidade, em seus primórdios, era também o espaço da comunicação. Era através da existência do mercado e dos mercadores que as notícias corriam, que do mundo se sabia. A sua natureza de sede do poder, de lugar de morada do príncipe, do clero e sua corte, propiciava um intercâmbio cultural, que permitia a coexistência da diferença, entre indivíduos e suas práticas de comportamento, de línguas, de ritos, de cultura enfim”.


  Antes das cidades, porém, antes mesmo das aldeias que lhes precederam, sentia o bicho-homem a imperiosa necessidade de dar nomes aos seres e às coisas, sem o que eles (os seres e as coisas) não existiriam em sua experiência e em sua memória, nem constituiriam aquele “espaço de comunicação”, citado por Leitão. Os montes e os rios em cujas proximidades aqueles seres eretos, recém-saídos do nomadismo, dedicavam-se à agricultura e construíram suas choupanas receberam, todos, denominações referenciais, assim como as florestas, onde caçavam, e os mares, onde navegavam. O trovão e a chuva, as nuvens e o vento, os deuses que bem-faziam e os demônios que atormentavam suas existências ganharam nomes, por meio dos quais os humanos podiam a eles referir quando se comunicavam entre si e com as coisas e os espíritos.


  Quando o Império Português, na chegada da Idade Moderna, se apossou desta parte do Novo Mundo, não cuidou, nos primeiros anos, de povoar a imensa possessão ultramarina, limitando-se a explorar seus recursos naturais, especialmente o pau-brasil, como sabemos. Somente três décadas depois, diante da ameaça de espanhóis, franceses e holandeses – que juntamente com Portugal eram as grandes potências da época dos descobrimentos – decidiu ocupar as vastas terras brasílicas, dividindo-as em capitanias hereditárias, cujos donatários substituíam a Coroa, cambaleante financeiramente, na ocupação e exploração da nova colônia. As primeiras povoações e vilas surgiram, então, nas capitanias de Pernambuco, Itamaracá, São Vicente (São Paulo), próximas ou ao redor dos portos naturais, feitorias, engenhos, fazendas, fortes, igrejas e colégios jesuítas. Atendiam a necessidades logísticas, comerciais, de defesa. Como frisa Murilo Marx, no livro Cidade Brasileira, nossas aglomerações urbanas, adaptando-se ao relevo acidentado, são irregulares, tendem à linearidade, têm vários pólos de crescimento e contornos indefinidos. “O desenho urbanístico atual – ou a sua falta – reflete, viva e claramente, uma maneira de conviver indisciplinada e condescendente, forjada nos tempos da colônia” – acentua Marx.


  Assim que os navegantes lusos aportaram nas terras do lado de cá do Atlântico colocaram nos novos lugares descobertos e nos assentamentos neles fincados nomes dos santos do dia: Santo Agostinho, Santo Antônio, São Gonçalo, São Vicente, segundo a tradição católica ibérica. Ou então reproduziram nomes de recantos deixados para trás, no outro lado do oceano: Amarante, Anadia, Óbidos, Oeiras. Denominar os espaços recém-descobertos era fundamental para a cartografia e a posse das terras distantes, habitadas por selvagens necessitados de serem recebidos, por bem ou por mal, no seio do rebanho do Senhor.


  Logo se deram conta os recém-chegados de que os antigos donos da terra, que inicialmente receberam amistosamente os invasores, como quase-deuses vindos do desconhecido em naus desmesuradas, apesar do tremendo mau cheiro que exalavam em suas roupas abafadas no calor dos trópicos e depois de meses ao mar, já haviam batizado tudo que era lugar, planta e bicho, e passaram a aproveitar esse acervo formidável: Ceará, Paraná, Pernambuco, Piratininga. E não tardou a se mesclarem os nomes dos santos iniciais a esses preexistentes, produzindo denominações compostas de inesperadas sonoridades: São Miguel do Tapuio, São José do Jacuípe, São Braz do Suaçuí, São Gonçalo do Abaeté, São João do Manhuaçu.


  Ao longo dos séculos, nos lentos processos de exploração, quando se aliaram aos nativos para extrair a madeira vermelha de grande valor, e de ocupação, quando os combateram, tentaram escravizar e os empurraram para o mundo ignoto dos sertões, o país, de começo chamado, como aprendemos na escola, Terra de Santa Cruz e, depois Vera Cruz, ganhou o nome atual por força da atividade econômica a prevalecer sobre o pio desejo dos religiosos: vinha-se à Terra do Pau-Brasil, à Terra do Brasil, ao Brasil.


  E como o imenso país, seus acidentes geográficos e suas povoações ganhavam nomes, impostos ou autóctones, espontâneos ou arbitrários, indicando sua localização, o santo do dia ou da moda, a finalidade ou algum incidente da ocupação, uma homenagem a alguém próximo ou a um vulto admirado, o estado de espírito, a memória do rincão deixado para trás ou as aspirações e esperanças dos pioneiros. Com o crescimento da população, a multiplicação das cidades, a diversidade étnica, a miscigenação, a complexidade da vida econômica, as motivações na atribuição dos nomes também se alargaram, antigas denominações foram substituídas e se perderam, outros interesses prevaleceram.


  Esse mosaico de nomes, visto numa perspectiva temporal e espacial, forma um discurso de onde se podem extrair valiosas informações nos campos geográfico, histórico, social, linguístico, antropológico, psicológico, político, ideológico. Um discurso revelador de aspectos interessantes, se bem que fugazes e ambíguos, da própria formação do caráter do habitante desses Brasis brasileiros. Nesse sentido, nossa toponímia municipal mereceria muito maior atenção dos pesquisadores e estudiosos. De certa forma e até certo ponto, ela constitui uma metáfora do próprio país, revelando, por exemplo, a forte influência indígena e a quase nula africana na composição dos nomes das cidades, aspectos do catolicismo do colonizador, a formação patriarcal de nossa sociedade, movimentos migratórios internos e externos. Nomes somente raramente submetidos a consulta popular (Indiana, Indiaporã, Iracemópolis e Dracena, por exemplo), sendo a maioria tirada da tradição ou imposto pelos colonizadores, pelos fundadores, por lideranças políticas locais, por intelectuais provincianos, cujas escolhas revelam, por vezes, uma microvisão do mundo.


  Debruçar-se sobre esses nomes, nessa perspectiva múltipla, é como sacudir um pouco a poeira da nossa desmemória, desvelando, como num palimpsesto – informação sobre camadas de informação – os contornos de um país pouco conhecido dos próprios brasileiros.


  


   


  


  1ª Parte:


  O que há nos nomes de

  nossas cidades
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  É imensa a probabilidade de que a maioria de nós jamais tenha ouvido qualquer referência a cidades chamadas Alpercata, Arame, Baião, Careiro, Carrancas, Denise, Diamante, Dona Inês, Fama, Jardim do Mulato, Juramento, Maribondo, Moeda, Não-Me-Toque, Pai Pedro, Ressaquinha, Tuntum, Varre-e-Sai, Ventania, Zé Doca.


  E no entanto elas existem, estão nos mapas, brilham como pontinhos de luz quando voamos à noite, a 10 mil metros de altitude, entre as capitais nossas conhecidas. Mais que isso, são comunidades vivas, com seus sonhos e problemas, formadas por brasileiros como nós, que assistem ao Jornal Nacional, elegem o presidente da República, torcem pela Seleção Canarinha e adoram queijo com goiabada cascão.


  A maioria desses nomes decorre de acidentes geográficos (rios, montanhas, lagoas), plantas e animais, santos da religião católica, homenagens a fundadores, políticos e líderes locais. Do conjunto, podem-se extrair informações sobre a formação histórica das cidades, sua estratificação social, notórias ou sutis peculiaridades políticas, o pensamento ideológico hegemônico em certas épocas, modismos linguísticos, movimentos migratórios externos e internos.


  Dentro desse vasto espectro de observação, há casos que chamam a atenção, pelo insólito. A cidade de Cláudio, em Minas Gerais, reporta a um escravo, fugindo ao padrão do estigma da escravidão. São Sepé, no Rio Grande do Sul, foi um índio guarani, canonizado pelo povo por ter sido herói do conflito entre missionários, alinhados aos primitivos habitantes da terra, e espanhóis e portugueses, representantes de forças de ocupação. Atribui-se a Januária, às margens do São Francisco, em Minas, a qualificação de uma prostituta famosa na região ribeirinha, cuja casa de tolerância recebia os tropeiros e viajantes que adentravam os Sertões das Gerais. Em regiões paupérrimas do Maranhão e do Rio Grande do Norte erguem-se, alienadas, réplicas raquíticas de Nova Iorque e Barcelona. Há duas cidades, no Mato Grosso e no Paraná, exaltando a beleza brejeira de uma miss Brasil chamada Jussara. E se em Minas há uma cidade cujo nome remete à tocante história de um vaqueiro afogado, Pai Pedro, no Rio Grande do Sul um contrabandista nomeia a cidade de Dom Pedrito.


  Mas esses exemplos, se bem que curiosos, estão longe de representar um padrão na escolha dos nossos topônimos. Um olhar mais detido sobre a onomástica de nossas cidades pode, isto sim, proporcionar informações reveladoras, se encararmos os 5.507 nomes de nossas cidades como um mapa de nossa formação histórica e um manancial de indicações sobre nosso jeito de ser, o ethos de que falavam os gregos.


  Há mais coisas nos nomes das cidades brasileiras do que se imagina.


  A nomenclatura não é neutra. Carrega em si ideologias, paradigmas, conflitos. Desnuda relações de poder. Omite ou acentua episódios conhecidos e desconhecidos da construção de um país contraditório. Exalta vencedores e esquece vencidos. Expõe preconceitos e abriga contestações. Põe lado a lado, nos mapas geográficos, nomes de santos e santas católicos e denominações indígenas, originais ou recriadas. Cataloga mitos persistentes ou desaparecidos no imaginário popular. Revela a diversidade estonteante da fauna, da flora e da geografia das diversas regiões. Em muitos casos expressa a tensão entre as designações oficiais e o uso popular, às vezes solucionada, muito brasileiramente, pela conciliação, juntando as duas opções, como em São Gabriel da Palha, São João da Urtiga ou São José da Lagoa Tapada.


  Se a maioria dos topônimos citadinos expressam-se em português, quase um quarto são de origem tupi-guarani, sinal da grande importância dos nossos primitivos habitantes nesse campo. O que não ocorre com a outra grande etnia formadora da sociedade brasileira, a dos afrodescendentes, cuja contribuição é quase nula à toponímica brasílica, mal chegando a duas dezenas de nomes no universo de municípios brasileiros. São eles Caxambu e Caxambu do Sul (uma dança), Calumbi (planta de Angola), Congo, Cubatão (cubata: choupana), Guandu na Bahia e no Espírito Santo (tubarão), Machacalis, (mesquita, em malê), Macugê (árvore), Mamonas (arbustos), Maribondo, Marumbi (lagoa), Mombaça (cidade africana, a 250 km de Zanzibar, citada várias vezes em Os Lusíadas), Monjolos (engenhos toscos), Mucambo (casebre), Mulungu (árvore), Orobó (árvore), Quebrangulo (matador de porcos), Quilombo, São José do Quitunde.


  Plínio Salgado, no livro Como Nasceram as Cidades do Brasil (1978), em que enaltece o gênio colonizador lusitano, justifica a escravidão e destila preconceitos de raça, adianta, entretanto, uma hipótese plausível para a insignificante presença africana nos nomes das nossas cidades:


  “Encontrando-se os negros em zonas mais ricas da agricultura e do comércio, nas quais principiavam a existir cidades mais confortáveis, o vocabulário africano enriqueceu as denominações de objetos de uso, de culinária, de coisas urbanas, ao passo que os nomes tupis exprimiam a geografia e a botânica da terra, entrando em larga escala no linguajar doméstico paulista e amazonense, como até hoje se dá.”


  Explicação que, embora razoável, longe está de excluir a possibilidade de a mão pesada do estigma social ter se abatido sobre os descendentes de escravos, impedindo, também nesse campo, o aproveitamento de um número mais expressivo de vocábulos de origem africana. De toda forma, essa simples constatação já constitui elemento de sobra para estudos mais profundos para essa temática.


  No geral, no rol dos nomes de nossos municípios, em camadas diversas de leitura, coexistem traços tão díspares quanto a religiosidade e a poesia, o telurismo e a adulação, a megalomania e a autodepreciação, o machismo e a inventividade.
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  O país pitoresco
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  O que salta às vistas numa primeira leitura dos nomes das cidades brasileiras é o pitoresco. São aquelas denominações curiosas, às vezes enigmáticas; outras, estapafúrdias; algumas hilariantes. Há as que soam como megalomania e as que aparentam autodepreciação. Viram motivos de conversas de mesa de bar ou reportagens esporádicas nos jornais e televisões. Uma amostra desse tipo de topônimo pode ser uma viagem saborosa e inconsequente a um Brasil desconhecido, tão longe e tão perto.


  Alguns topônimos parecem testemunhar uma mania de grandeza, emulando cidades, estados e países estrangeiros. Deslocados nos tristes trópicos do Brasil do Meio, soam estranhamente megalomaníacos: Alexandria, Barcelona, Britânia, Buenos Aires, Cafarnaum, Califórnia, Coimbra, Colômbia, Colorado, Corinto, Costa Rica, Filadélfia, Flórida, Gália, Jordânia, Macedônia, Monte Carlo, Nantes, Normandia, Nova Iorque, Orleans, Palestina, Panamá, Porto Rico, Santiago, Tailândia, além de outras, claramente ligadas ao ponto de partida das levas de primeiros colonizadores, como Nova Canaã, Nova Granada, Nova Odessa, Palestina de Goiás, Nova Roma, Nova Veneza.


  Denominações enigmáticas, a desafiar nossa argúcia ou ignorância, pululam de norte a sul, de leste a oeste: Abre Campo, Afuá, Banzaê, Bofete, Cacequi, Caconde, Calçoene, Choró, Chupinguaia, Combinados, Coxixola, Jampruca, Japonvar, Marajá do Sena, Montividiu, Morro Cabeça no Tempo, Pavussu, Piên, Pugmil, Quebrangulo, Ressaquinha, Sabáudia, Sericita, Sinop, Sombrio, Tuntum, Verê, Zortéa.


  Algumas cidades parecem diminuir-se, chamando-se a si próprias por termos nada enaltecedores, pelo menos aos olhos do hoje e do distante, geralmente permanecendo com as remotas denominações de quando não eram mais que um acampamento, um ponto de descanso, um amontoado de casebres: Barracão, Casca, Desterro, Ermo, Lagoa da Confusão, Mormaço, Mucambo, Palhoça, Passatempo, Rancharia, Sem-Peixe, Sem-Vintém, Tapera, Tocos do Mogi, Trizidela, Varre-e-Sai.


  Em compensação, são vasta maioria expressões do ingênuo ufanismo interiorano, a mostrar-nos povo ciclotímico, oscilando da quase envergonha à mais elevada auto-estima, com ou sem razão, como demonstram, depois daqueles exemplos autodepreciativos, estes carregados de qualidade positivas: Alegre, Alegria, Alto Feliz, América Dourada, Belo Campo, Bela Vista, Belo Vale, Belterra, Boa Esperança, Boa Hora, Boa Nova, Boa Vista, Bom Lugar, Bom Progresso, Bom Sucesso, Bonito, Brejo Alegre, Campo Belo, Campo Bonito, Eldorado, Encanto, Fartura do Piauí, Fama, Feliz, Feliz Deserto, Feliz Natal, Formosa, Formoso, Fortuna, Jóia, Maravilha, Modelo, Paraíso, Passabém, Passa-e-Fica, Ponto Chique, Porto Belo, Porto Feliz, Porto Firme, Progresso, Promissão, Riqueza, Terra Rica, Venha-Ver, Venturosa.


  Alguns topônimos chamam a atenção, de tão prosaicos, cidades tímidas que se nomeiam por substantivos comuns, sem a pompa dos adjetivos nem o enunciado das grandes circunstâncias, sugerindo pequenos a(in)cidentes ou rotinas de trabalho, tais quais Agronômica, Alumínio, Amontada, Armazém, Bombinhas, Bossoroca, Branquinha, Cacimbinhas, Casinhas, Chuvisca, Combinado, Comercinho, Corguinho, Derrubadas, Dois Vizinhos, Faina, Forquilha, Girau do Ponciano, Mansidão, Mascote, Meleiro, Moeda, Óleo, Passagem, Pingo d’Água, Porteiras, Pracinha, Sentinela do Sul, Travesseiro.


  Os neologismos proliferam em todas as regiões, que brasileiro do norte ou do sul não se cansa de inventar nomes de lugares e filhos, descobrindo ou criando conexões banais ou inusitadas. São exemplos: Agricolândia, Agrolândia, Auriflama, Aurilândia, Aguanil, Belágua, Borrazópolis (cidade de Borraz, um dos fundadores), Cabrália, Cordisburgo, Holambra (Holanda-América-Brasil), Nerópolis, Ourizona (zona do ouro, do café), Paranacity, Pratânia, Rolândia (homenagem a Rolando, o herói medieval, sobrinho de Carlos Magno), Seropédica (onde se faz seda), Sertânia, Tufilândia, Uniflor. O nome Brasília existia desde 1901, de uma cidadezinha mineira que em 1962 teve de mudá-lo para Brasília de Minas para não haver confusão com a nova capital brasileira, recém-inaugurada. Ainda em Minas o município de Japonvar teve seu topônimo criado pela aglutinação de sílabas de Januária, São João da Ponte e Varzelândia, cidades vizinhas, por iniciativa do pároco local, incomodado com o nome antigo – Cacete Armado.


  O gosto brasileiro pela poesia de índole lírica está presente em numerosas designações notoriamente evocativas, como Açucena, Alvorada, Arco-Íris, Aurora, Belo Horizonte, Belo Monte, Boa Vista (16 cidades, incluindo nomes compostos), Boca da Mata, Borda da Mata, Caridade, Céu Azul, Chapadão do Céu, Cortês, Encantado, Esperança, Estrela D’Alva, Estrela do Norte, Estrela do Sul, Flor da Serra, Flor do Sertão, Flores, Harmonia, Ilha das Flores, Liberdade, Luz, Mãe D’Água, Mãe do Rio, Mar de Espanha, Mira Estrela, Mirassol, Moita Bonita, Pedrinhas, Primavera, Pureza, Querência, Remanso, Rio Bom, Rio das Flores, Rio de Contas, Tesouro, Saudades, Serra da Saudade, Segredo, Soledade, Solidão, Sorriso, Sossego, Talismã, Três Marias, Vale do Sol, Ventania, Verdejante, Vila Flor.


  Muitos desses topônimos, na verdade, não têm a conotação a eles atribuída por leituras posteriores ou alheias ao contexto em que nasceram. Significam, mais das vezes, um episódio do surgimento da localidade, um incidente verídico ou imaginado dos primórdios da ocupação da terra ou uma referência a alguma realidade local. Por vezes remetem a uma fazenda ou um engenho, em cujas terras surgiu um povoado. Ou à terra natal de uma comunidade de imigrantes. Ou, ainda, a episódios bíblicos. Por exemplo, Barcelona, no Rio Grande do Norte, e Buenos Aires, em Pernambuco, eram nomes de fazenda e engenho que posteriormente foram herdados pelos municípios florescidos em suas terras. Óleo e Alumínio são cidades paulistas remetentes à sua origem industrial, o que, se não é um primor de imaginação, também nada tem de estapafúrdio. Muitos topônimos depreciativos são decorrência de certa inércia, mantendo-se denominação remota do minúsculo povoado original, como Barracão, Palhoça ou Tapera.


  Apesar de numerosos, esses topônimos sem dúvida pitorescos não constituem uma categoria propriamente dita, reunindo características semelhantes, a não ser pela estranheza – que entretanto, pode estar em nós, por desconhecermos as circunstâncias em que foram consolidados. Não deixam, contudo, de significar lampejos de certo modo de ser brasileiro. Outras classificações, mesmo arbitrárias, serão eventualmente mais representativas da identidade nacional. E sem dúvida revelam bastante a formação de nossas cidades, a ocupação dos nossos territórios, o modo como as elites e o povo brasileiro, em várias épocas, encaravam certos significados.


   


  


  Um Brasil nativo
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  Os nomes de cidades de origem indígena somam pouco mais de 1.260 (aproximadamente 23% do total), refletindo a enorme importância da presença dos nativos na nossa formação cultural. A maioria, da família tupi-guarani, embora haja influência de outras línguas, como aruak, bororo, caingangue, caribe, cariri e outras.


  Em geral, as denominações tinham um caráter descritivo, “traduzindo uma ideia, um episódio, uma feição típica dos lugares a que se aplicam; são, a bem dizer, verdadeiras definições do meio local” – explicou um estudioso do assunto, o pesquisador baiano Teodoro Sampaio, citado por numerosos autores.


  A grande maioria das denominações se refere a acidentes geográficos (rios, lagos, morros etc), designações de plantas e de animais e de atividades (pescaria, caça, navegação), que foram aproveitadas pelo colonizador português.


  Várias cidades ganharam nomes de tribos que habitaram a região onde estão inseridas: Abaeté, Caetés, Caingangue, Cariris, Goitacazes, Guarani, Manaus, Maués, Parecis, Parintins. Muitos Estados foram batizados pelos nossos ascendentes primeiros: Ceará, Goiás, Maranhão, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Sergipe, Tocantins.


  Boa parte dos nomes de origem indígena surgiu espontaneamente, nos primórdios da ocupação paulatina do território brasileiro, como Ananás (abacaxi), Araraquara (ninho de araras), Ibirapitanga (madeira vermelha, isto é, pau-brasil), Itaporanga (pedra bonita), Itaituba (região de pedregulhos), Itapecerica (pedra lisa e escorregadia) da Serra, Itaquaquecetuba (abundância de taquaras que cortam), Itaúna (pedra negra), Pirapora (salto do peixe), Piratininga (peixe seco).


  Outros, entretanto, foram criação de padres empenhados na catequização do gentio: Tupãssi (Mãe de Deus ou Nossa Senhora) ou Nhandeara (N. S. Jesus Cristo), palavras que obviamente não existiam nas línguas nativas. Posteriormente, em ciclos de surtos nacionalistas novas levas de termos aborígines foram incorporados à nossa onomástica das cidades, com a invenção de palavras juntando-se radicais da língua tupi, como Itaberaba (pedra brilhante), Miracatu (povo bom), Piacatu (menino bom), Toropi (picada de inseto), Tupanatinga (Santa Clara).


  A inventividade brasileira, nem sempre sinônimo de bom gosto, gerou os mais inesperados, curiosos ou estapafúrdios hibridismos, os mais comuns misturando, sem cerimônia, o tupi e o português: Brejetuba (brejal), Douradoquara (bambu dourado), Ecoporanga (som bonito), Indiaporã (índia bonita), Itabaiana (pedra da baiana, dança), Tomé-Açu (Tomé grande). Há híbridos do tupi com o latim (Rubiataba, aldeia do café), com o espanhol (Narandiba: laranjal), com o inglês (Açailândia, terra do açaí; Babaçulândia, terra do babaçu) e até com o grego (Capinópolis, cidade do capim; Itainópolis, cidade das pedrinhas), até as inacreditáveis invenções do visionário tcheco Jan Antonin Bata, que capitaneou grande projeto de colonização e implantação de indústrias em Mato Grosso do Sul e São Paulo, fundando duas dezenas de núcleos populacionais dos quais vários se tornaram cidades, dentre as quais Bataguassu (Grande Bata), Bataiporã (Bata Bonito) e Batatuba (algo como Reduto dos Bata), numa original mistura de tcheco e tupi.


  Em muitos casos, filólogos municipais trataram de “traduzir” antigas denominações portuguesas para o tupi, como Paranatinga (Rio Claro), para diferenciar de cidade homônima, ou Cajobi (Monte Verde). A palavra mais famosa criada do tupi-guarani, Iracema (a dos lábios de mel, no romance do escritor José de Alencar), batiza meia dúzia de cidades brasileiras, no Ceará, Pará, Paraná, Roraima, Santa Catarina e São Paulo.


  Uns poucos antropônimos enaltecem guerreiros nativos: o canonizado pelo povo São Sepé; o chefe botocudo Joaíma, líder de uma rebelião contra os maus-tratos infligidos ao seu povo num aldeia às margens do rio Jequitinhonha; o Cacique Doble, um líder caingangue, por ter libertado duas mulheres brancas raptadas no Rio Grande do Sul; Camalaú, um cacique dos Caibus, na Paraíba, e talvez Tabira, bravo cantado em célebre poema de Gonçalves Dias (o talvez devido a haver outras interpretações para o nome da cidade pernambucana).


  Atualmente, mais de 180 línguas e dialetos são falados pelos povos indígenas no Brasil. Antes da chegada dos portugueses, contudo, esse número é calculado pelos estudiosos em cerca de mil. Todas eram línguas ágrafas, ou seja, não conheciam a escrita de modo que o que delas chegou até nós veio com a intermediação de europeus, principalmente os missionários portugueses, franceses, espanhóis e alemães. Daí a tremenda confusão de grafias e sintaxe, dificultando o entendimento. Para remediar o problema, os jesuítas patrocinaram uma mescla, sobretudo dos vários dialetos tupis, resultando no nheengatu, a chamada “língua geral”, adotada pelos índios aldeados, pelos padres, pelos mamelucos, pelos bandeirantes, logo alastrando-se por todo o Brasil.


  Em dado momento, por volta de meados do século 18, o idioma falado no Brasil era, majoritariamente, o nheengatu, a ponto de tornar-se uma questão de Estado. O controverso governante português d. Sebastião José de Carvalho e Melo, o célebre marquês do Pombal, preocupado com o fenômeno, assim como com a orientação paralela da Companhia de Jesus no trato dos assuntos coloniais, não apenas determinou a expulsão dos jesuítas do território brasileiro, como assinou um decreto, em 1757, proibindo o uso da língua geral na colônia brasileira, com ênfase para a situação nas escolas, repartições públicas e instituições religiosas. Pombal, cuja política buscava manter a qualquer custo o centralismo metropolitano, inclusive nos aspectos culturais, também orientou a repetição, no Pará, de nomes de cidades portuguesas nas novas e em antigas povoações amazônicas. Vem daí a notória quantidade de topônimos portugueses naquele Estado: Alenquer, Almeirim, Aveiro, Barcarena, Bragança, Faro, Melgaço, Óbidos, Oeiras do Pará, Ourém, Porto de Moz, Santarém, São Caetano de Odivelas, Soure e Viseu. Em outras regiões, encontram-se duplicações espontâneas, fruto talvez da saudade do imigrante, do seu desejo de homenagear o torrão natal, como em Alhandra e Santarém, na Paraíba, Amarante, Porto, Extremoz e Oeiras, no Piauí, Loanda, no Paraná, Bragança Paulista e Sagres, em São Paulo, Crato, no Ceará, e Coimbra, em Minas Gerais.
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